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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DA DEMANDA (DFD)
DFD.25.08.í8.3í 1-42 - DATA: 1810812025

Descrição do objeto

LOCAÇÁO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE UM ALUGUEL SOCIAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

Justifi catíva da contratação

A locaçáo de um imóvel para o funcionemento de um aluguel social é uma medida necessária para atender às demandas da
população em situação de vulnerabilidade social no município de Caucaia/CE A Secretaria de Desenvolvimento Social tem como
objetivo garantir o acesso a moradia digna e adequada para as ÍamÍlias em situação de vulnerabilidade, proporcionando condiçóes
mínimas de habitação e promovendo a inclusão social.

Além disso, a locação de um imóvel para o funcionamento do aluguel social contribui para a redução do déficit habitacional na

regiáo, oferecendo uma alternativa de moradia temporária pera as famÍlias em situaçáo de vulnerabilidade. Dessa forma, a medida
visagarantirodireitoàmoradiadignaeoacessoaserviçosbásicos,promovendoamelhoriadaqualidadedevidaeainclusáo
social dessas famílias no município de Caucaia.

Especificações dos itens e quantitativos

seq. Descrição do item Unld. Medida Quantidade

1 ALUGUEL SOCIAL
LOCAÇÃO DE rMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE UM ALUGUEL
SOCIAL.

MÊS 12

Caucaia-CE, 18 de Agosto de 2025.

/*Ê1"ô._
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Agente Demandante

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
https://transpa rencia. acontratacao.com. br/pmcaucaia/dfd

CHAVE: 31 í 781 cfcacc371 cf8c958a4ea7e0235

lnformações form al izaçâo da

Secretaria: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Setor: DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Ordenador: ANA CRISTINA DIAS CARNEIRO

Responsável ALANNA OE ABREU RODRIGUES ROCHA

Categoria: LOCAÇÃO DE rMÓVErS Contratação NOVA CONTRATAÇAO

Grau de prioridade: ALTO

Data previsão: 17110t2025

aContratação Pág: 'l
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Cirue:aia, 27 de Junho de 2025

Ao llmo, Sr(a).

DA}IIELLE SOUSA ALEXANDRE GONÇALVES

Secretaria Municipal de Desenv.-rlvimento Social- SDS

Assuntor Solicitação.

Asstrnto: Il.eiteraçâo. URGENTE. Prazo 3 dins (rteis'.

Sr(a). Secrerário(a),

CuurprÍnrenrtrndqa c.rr(lialmente, vienlos por nreio deste, em carátel de trruêucia.

que

rraru cltr clernolição cla L'rarr:icn Dois Collrreiror).nb perin clc muka c{iária cle R^$1.000.00 (MIL

}iEAIS).

Nesse sentido, faz se nec.ssário a retirada da família do local, re.luerendo a esta

secretaria abrigo social para a [1esrrra.

Çr:.rurire srtieutar oueaatr:ênciadet. ou o rrtras"r no arerlclimenro dirs rel-luisiçoes

so-da11o-,rr)

g púrl,:lit'os envolviclos l:or onrissío ou desídin ncr

ç11trrJrime r)ro clo cle

I{eitera-se cl sle,-m;a

uada deíesa do inr"res

Qt-u;Ê-tIai:O-tl

Solicitanr,-'s, portirnro, especitl atençilo ao pr?.zo e ao cont"eúclo da respústa, a finr cle eviriu

prejuizos in.titucionais iro Munictpio de Carr,:aia e aôs seus tÉpteseDtantL-s.

Aproveitr re o ensejo pâra rÉr1ü\11r lr..ii:.-'-§ protÉstos dc estima e elevacJa consicleração e a

Ploctrr;itloria se colc,ia â \r.riil dispr'siçro prra quaiscltter L'sclarecilnelrtc's adiciolrais neces.;.iric'i^

c'silmente

Tornaz Daniel Holarrda Ibiapina
Proc',r rad or-Cerrl Ar.lj u nto

OAB/CE* 23.644

Prciurad ral
OAB/CE n. 17.210

Rodovio cE-O9O km 01, No 1076
Itombe - CEP: 61.600-060

Fr,tncionornento: De :tgundo
o sexto-feiro, dos 8h às14h.

pgnrGcqucoio ce,gov.br
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ

4A VA.RA

I'ROCESSO No: 0809895-2'1,2017,4.05,8100 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: MINISTÉRJO PUBLICO FEDERAL e outros
EXI}C UTADO : IVANETE MARTINS 1EIXEIRA
CURADOITI DEFENSOzuA PÚBLICA DA LTNIÃO
4'\/.4.RA FEDERAL . CD (TUIZ FEDERAL TITULAR)

u.d;:"o

\:aií-l
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MANDADo DE rNTrrvtlçÃo

O Doutor JOSIí \IIDAL SILVA NIITO , Juiz Titular Federal da 4.0 Vara, no Estado do Ceará, pol
notnençrfr o legal, et«;,

NIANDA a qualquer OÍicial de Justiça Avaliador deste Juízo, a guem o presente for apresentado, indo de
sua ordenr assinado pelo(a) Diletor(a) da Secretaria, qlre, em sell cumprimento, nos autos da Ação em
epÍgrafe,

I N T I I\{ E, nestaCapital,o(a):

o MUNICÍP|o DE cAUcAlA/CE, com endereço da procuradorla munlclpal na RODoVIA CE-ogo KM 0'1, No 1076
. ITAMBÉ - CEP: 61.600'060 . Tel: (85) 9.9782-0721. E.MAIL: pgm@caucala.co.gov.br ',

lla Pessoa do seu llepresentante Legal, do inteiro do despacho cle ID, 4058100,36797433, uos
aludídos autos, para ciêrrcia e intogral cumprituento.

A sedc deste Juízo situa-se na Praça Murilo Borges,0l, Ed, Raul Bat'bosa, Centro - Fones: (85)
3szt.2s46147/48.

CUI,IPRA-SE, NA FORMA E SOB ÁS PENAS DA LEI.

Dado e passado em Fortaleza, Ceará.

^. Eu, Servidor cuja Certificação Digital consta neste Ato, digitei, E eu, Diretor(a) da Secretaria, oont'eri

SERGIO N{OTA TEIXEII{Á

Dir-etol cle Sect'etaria da 4.'Vars

Para conferir os documentos do proccsso âcêsse o enderego abaixo e digite os códigos seguintes:

https://pjejl'ce.ius.br/pj e/?rocesso/Consultal)ocut:rento/lisÍView.searn

DESI'ACHO: 2505201 43&37s7 1 00000036874 0 I 5

MANTFESTAÇÃO DA DPU: 241 I 3006373359400000035253506

PETrÇÃO DO MPF: 25040413590247500000036396233

DESPACHo: 2309211 301 5 I 48800000030985399

Pr!,.r.,, 0r'r9tlJ-27,f017,4,05,8Í00
r\*i,rrriu cl"r,r!riÚ'rrcrrlt Fr,í'
.lCt§E Pb R EI RÂ irl Lll O - Dlr clur dr S((í sÍut l;l

l)ntr c lrnrn dr nssl0niur qi ll106'2Ú25 llti&'q)
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Tribunal Regional Federal da 5a Região
PJe - Processo Judlcial Eletrônico
Consulta Procossual

1110õt2025

N ú mero: 0809895-27 .2017.4.05.81 00

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

PaÉês

Tlpo Nome

CURADOR DEFENSORIA PÚBLICA DA UNÁO

EXECUTADO IVANETE MARTINS TEIXEIRA

EXEQUENTE INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVAVEIS .IBAMA

EXEQUENTE UNIÁO FEDERAL

EXEQUENTE MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERCEIRO INTERESSADO MUNICIPIO DE CAUCAIA

Documentos

td. Data/Hora :Docuntento

40581 00,3679743
e

20051202s
19:35

Despacho Despacho

4058100;3632000
1

0410412025
í 3:58

F R-cE-MAN I FESTACAo-7,939-2025,pdÍ Manlfestai,:ão

40581 00.3092423
1

22109t2023
10:53 EP:'t' Despacho

4058'100.35179S9
2

0211212024
10101 ''

Petição 9e [4aTifçstação Çuntptinteltg Petlçáo (ou0'as)

4058100,3703770
0

11t06t2025
14:18

lntif gção Expediente

Tlpo



PRoCDSSO N': 080989 5-27,2017 ,4,05,8100 - CUMPRIilIDNTO DD SENTENÇA
TIXEQUDNTÊi MNISTÉRIO PÚBLICO FEDBITAL e outros

DXIICU!'ADO: IVANETE MARTINS TEIXEII{A
CURADOR: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
4U VÁRA FEDERAL. CE (JUIZ FEDERAL TITULAR)

l, Eut vista da rrranifestação tla DPU de ID 4058100,35179992, bent con:o do pedido folurulado pelo
MPF no lD 4058100.36320001, intirr:e-se o Município de Caucaia-Co, através de marrdado, na pessoa

de sen t'epresentante judicial, bcm como através do PJE pala curuprir o despacho cte ID
4058100,30924231, cle forrna que adote 0s modldas nccessárias à realocaçíÍo da famÍlia para novn
hnbitaçã0, seja através do oferecimento cle novo nroradiojá disponÍvel enlprograrnas de habitação, seja
através do pagaruento de aluguel social, confornle requerido pelo IBAMA e ratiÍicado pela União Feder al
(petições de ID 4058100.29569803 e 4058100,29571606).

2, Intinre-se o Município de Caucaia-Ce também parà, uma vez cumprido o itern 1 deste despacho, que

promova a remoção as construções e aparelhos objetos desto açío que não foram deniolidos na
prinieira opelação realizacla pelo sobredito Município, cluauclo deu cumplimeuto ao despacho de ID
4058 1 00.1 5745585.

3, Prazo: 30 (trinta) clias, observado o disposto no arl,l83 do CPC

Fru"g,rr: OlíU!ü95'27,2017'4,05.8 I 00

Âr:ir,nrlo elatrr,nlcrrtnx!l§ PoÍ:
M^Í{CLis VlNlClUS PATIEN I'E.REBO0ÇAS - tvlíUislÍ((lu
Dr(í 0 huÍu d0 ilrsluílur4:20/ü-(/2u25 l9 15i4l

ililil1 tilllllill ill
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MINISTÉruO PÚBLICO TEDERAL
PROCURADORIA DA REPUBLICA - CEARÁ

6" OFÍCIO - NUCLEO DE T'UTELA COLETIVA

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL DA 4" VÀuA SEÇÃO JUDTCIÁRrÂ DO CEARÁ:

Processo n' 0809895 -2'l .2077,4.05.81 00

Cumprimento de Sentença

O Ministelio PÍrblico Federal, por rneio do Plocurador da República adiante

fir'urado, vem respeitosamente à preseirça de V. Exa, rnanifestar-se nos seguintes temros:

Trata-se de processo cle Cumprinrento de Sentenç.a que tem por lastro o tltinsito

errr julgado de acórdão proferido nos autos da Ação Civil Pública ajuizada em face de

solr o n" 0007660-67,2010.4.05.8100, em lazão de

coustnrção imegular de barraca de praia em Ár..a de Presclvação Pen:ranente ,

A sentenç.a, confirn:ada pelo Tribunal Regional Federal da 5u Região e pe.lo

Superiol Tribrrnal de Justiça, deterrniuou à t'é, ora executada, proceder à "desocupação,

denoltç:ão e remoção de todas e talações, consíruções ou

cotrcerilenles a estes esp«ços ocupados pelct DOIS

ietirilda de lodos os alteticcltos que o8 acoütpatthem, tais co»to obstticttlos, cereas, cordus,

muros, tapumes, lendas, trechos de gramado, objetos /ixos, e aindcl dos resí.duos e fimteriais

de qu«lEter nalw"eza daí decorrentes, ürchtsive a tubulação, surnidouros, canos de PVC,

sistenws hidráulicos e elé.tricos, sublerrúneos ou não, a{ inseridos ou encartados, deixanclo

esÍes treclws cle praia livres de qwtisq!1ev resquícios de tais intervenções hutnends " ,

Como visto, foi deterininada a cornpleta destruição da cstrutrrra Íisica cla

barraca. Conhrdo, te.ndo enr vista pedido da Defensoria P(tblica da União na petição de ID no

4058100.3070186, que, alegou que a executada residia e trabalhava no local há anos coln sua

famÍlia, juntanclo inclusive Iaudo sobre sua sihração econôrrica, foi estabelecido plazo dc 180

(cento e oitenta) dias para o cumprimeuto da obrigação (ID no 4058100,3307034).

A Defensoria ttrmbáur roquel'Éu à Prefeihrra de Caucaia que viabilizasse no'y'a

lesidência à executada e sua família, ooln o que o Mrtnicípio concordott (ID n'

40s8100.316s581),

Consoalte decisão em iD.4058100.34746560, o Juízo detenninou que fosse

Págiua I de 2

edifi.c:oç.ões

bem conct a



Pllo CESS O N' I 080989 s -2'1,2017,4.05, 8 I 00 - CUMPRINIENTO DD SDNTENÇA
EXEQUENTE: MTNISTÉIUO PÜBLICO TEDEIIAL e outros
EXECUTADO : IVANBTE MAITTINS TEIXEIRA
CURADOR: DEFENSORIA PÚBLICA DA T]NIÃO
4'VARA F'TIDERAL - CE (JUrZ FBDERAL TITULAR)

I, Crrida-se de cur:rprínrento de senterÇn clecorrente cle ação civil pública, cuja decisão transitacla ern
julgado deterrninou o seguinte;

O.uanto an rnérito propriomeitte dito, IULGO PROCDDENTE EM PÁRTE Á ÀÇÀo parct,
reconhecendo a ircegularidade das oatpações e constntções feltas pela "Barraca Dots Coqueiros",
locctlizoda na Praía Dols CoEteiros, Zona Costeira do Munlctpio de Caucaiq, DETERMINAR que seja
procedida a desoarpação, dentolição e remoção de todas e c1uaisquer instalações, constnrçõe.s ou
edificações conceiltentes d estes espaÇos oqt1tlf,qs pela BÁRRACÁ DOIS COOUEIROS, beru conw a
i'eliroda de todos os apetrechos que os acompeilhem, tctis cottto obstáculos, cerces, cord«t, nnffos,
tnps11st, tendils, trechas de gram«do, ob.ielos fixos, e alnd« dos resíduos e rnateriais de Etalquer
nnturua daí decorrentes, inclu,rtve a tubulação, sumidouros, cdnos de PVC, sislemas hidráulicos e

elétricos, subtenâneos ou não, aí inseridos ou encarlados, deixnndo estes trechos de praia livres de
clunisquer rcr-clltici,os de tais intervenções htunanns. Condeno a pdrte ré, outrosstm, u recompor as ái'eut'
par ela indevidametúe utilizadas, de modo a reconslituir o ambiente oo estctclo anterior a lais obras. (,,.)

2, A erecução do julgado, nos termos da decisão acima transcrita, ficou suspensa eln face da ADPF 828,
sendo retomada após o decurso do plazo de susperrsão de desocupações e despejos ali estabelecido,
nromento en'r que foi plofelido o despacho de ID 4058100,28853568, intirnando-se o Município cle

Carrcaia-Ce para que desse 'plern aunprimento à decisdo transilada em julgado neste processo,
t't itrcve*clo as cot?struções e uparelhcts objetos desía ação Ete não .foram demolidos na pri»teÍru
operação realiz«da pelo sobreclito Município, qu«ndo deu cuntprimenlo ao clespacho de lD
4058 t 00.1 574 5 s85."

3, Após a intimação clo \zlunicípio e ciência das paltes, foi atravessada petição nos autos pela Defe.nsoria
Pública da Urriflo algumcntnndo que este cumprimerrto de scntenga deve ser extínto pol litispendência,
unla vez que Açõo Populal de n[rrnero 0012824-91.2002.4,05.8100, que trtrmita na 6o Vara Federal
Cearense, possui as mesmas partes, pedidos s causa de pedir e e anterior à ação civil pública que originou

/-\ esta cxccução.

4. Analisando o peticionanrento da DPU, vê-se que a Ação Popülal acima refericla possui como parte
antora o Sr. Ciáudio Sergio Paiva Cavalcante e como réu o MruricÍpio cle Caucaia-Ce, tenclo por objeto n
clevolução ao patrirnônio público da área onde foram edifrcadas as ban'acas LEBLON e DOIS
COQUEIROS. Fundanieltta o autor o seu pedido na ornissão do ente nrunicipal enr tor:tar providências
qrtanto às ocupag.§es acitnô referidas.

A Ação Civil Pública que oligina este curnprimento de sentenga (processo em epÍgrafe) tenr cotno pat'te

àutors o Ministério Públíco Fedelal e conlo ré a Sla, Ivanete Martins Teixeira, tendo por objeto a

restituição ao stqÍus Ero ante cla área ocupada pcla Ba$oca Dois Coqueiros. Fundarnenta o MP]' srrtt

pedido na ocupação irregular de área de praia, consnbslançiacla no Laudo de Vistoria 008/08, constaute do

P loced imento Aclm inis trativo úrnero I . 1 5, 000. 0 00 I 67 1 /2008-75 -PRCE,

5. Conro se observa, os requisitos do art.337, §§ lo e2u não se encontt'âul conÍigurados, As clrtas ações

aqui debatidas não possuem as lnestllas parte§, objeto oll lnest)lo cartsa de pedir, sendo lbrçr-rso

recolheccr a inexistêncla de litlspendência, motivo pelo qrral indeflro o pedido de extlnçâo clo ftito
formulado pela DPU.

6. PLossiga-se a execução ell1 setts regulares tertnos:



6,1, Iutimc-se o Município dc Caucnia-Ce parâ que clê pleno c\tmplimento à decisão transitada ent

julgaclo neste processo, rernovendo as construçõos e aparelhos objetos desta 0ção que não floranr

der:rolidos na prinreira operação lealizada pelo sobredito MunicÍpio, quando deu ounprinrento ao

clespacho de ID 4058100.I5745585.

6,2. Intirne-se o Município de Caucaia-Ce tambén: para que adote as rttedidas necessárias à rrraloca,lão
da fanrllia para nova habitação, seja através do oferecimento de nova moradia já disponível em progr&miis
de habitaçiÍo, seja através do pagaruerrto de aluguel social, conforme roquerido pelo IBAMA e ratificraclo
pela União Federal (petiçõe.s de ID 4058100,29569803 e 4058100.29571606),

7. A intiniação do Município de Caucaia-Ce deve ooorrer através de ofrcial de justiça, na pcssoa de seu
pLocurador Geral do Município. 

..io rto 7 ,

8, Expi,diclo o manclado, intirnem-se as partes deste despacho. ii"' 
-'''iii

(, ' 'Ê,.'

Pr !-i.rr. r 0109!15-27.2017'4.05.8f 00
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D[FENsoRrA púottclr DA uNÁo

Ao JUÍzo DA 4o vARA I,'EDERAL, ol snçÁo.luplcrÁtuA Do EsrADo oo cBanÁ

Proccsso n". 0809895 -27 ,20L7 .4,05.8100 - Curnprinrento De Sentença

'Ã1 IVANETE MARTINS TEIXDIRA , já qualificacla nos antos clo processo ent epígrafe, venr à prôsrnÇa
de V, Dxcelência, por interrnédio da DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO , através do Defensor
Público Federal infi'a-assinado, eur observâucja ao clespacho de Id, no 4058100.35068458, reqnerer que,
antes da autorlzação de demolição seja assegurada a realocação da família em outra residência pelo
município cle Caucaia, conforme deíinido no reglme de translção estabelecido na ADPtr' 828, bem
como na decisão id,30942271 , nos seguintes termos:

l. DA SUSPENSÃO DE h{EDIDAS DEMOLTTÓRIaS - DA NECESSÁRrA REALOCAÇÃO DA
FAMÍLIA DM oUTRA RESIDÊNCIA PELo MUNICÍPIO DE CAUCAIA - oBSERVÂxcIa
DAS CAUTELAS PREVISTAS NA ADPF828, NOS TERMOS DA DECISÃO T». 30942271

Consoante decisão em Id, 4058100.34746560, o juÍzo determinou que fosse intinrado o Municipio de
Caucaia-CE, tambénr, para qlle adote as rnedidas nece.ssárias à realocoção da Í'amílin para nova

^' habitação, seja atlavés do oferecirnento de nova moradia já disponível enr progranras de habitação, sejar

atu'avés do pagameuto de aluguel social, confolne reqtterido pelo IBAMA e ratificado pela União Federal
(petições de ID 4058100.29569803 e 4058100.29571606),

Desse rnodo, enr que pese tenha sido detelminado pelo juízo a observância das ret'eridas nredid:rs,
fundurnentando-se pelas diretrizes estabelecldas na ADPF 828, nío houve, no processo, qualquer
ação do Município ne§se sentido, o que, além dc estar etn dissonâncla com B declsáo, acarretará
sérias consequências sociais à asslstida.

No caso, a olrselvância de tais rnedidas é extremamente necBssário, uma vez que se trata de pessoa

vulncr'ável em diversos aspectos, principalmelrte, no socioeconôruico, confonne documentos anexos âcrs

autos (laudo social; fotos do donrÍcílio; DCRF; entre outros).

2. DO REGIIVIE DE TRANSIÇÃO E DAS MEDIDÀS DE CAUTELA DISPOSTAS NA ADPF 828

NO QUD TANGE À nnrNrrcRAÇÃo DE POSSE - PESSOA SOCIOECONOMICAMEN'I'E
VULNERAVEL
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A Arguição cle Descunrprinrento cle Preceito Fundame
de 2021, durante a pârldemia de Covid-19, O objeti
despejos e desocupações forçadas, tanto judiciais
niorndia enl uln contexto de «lrise sanitária e social,

Nesse cotttexto, em decisões snbsequentes, o Supremo Tribuial Federal (STF) atendeu parcialmente ao
pedido, estabelecendo um reglme de translção para o retomada das relntegrações de posse, que
incluiu a criação de comissões paro mediar conflitos fundiárlos e a rcallzação de audiências antes
das desocupações coletivas . No easo, a susperxão das desocupaçôes foi inicialmente válida até 31 cle
outttbro de 2022, ntas foi plomogada em várias ocasiões devido à continuidade dos efeitos cla paudemia.

Coru base nesse ontendiurento, o Plenário, por uraioria, referendou a tutela provisória incidsntal
patcialtnente deferida, para deterrninar a adoção de um r:egime de transição para a retourada da execução
de dr.rcisões susperlsas na presente açã0, nos seguintes termos:

a) Os Tribrrnais de Jtrstiça e os Tribunais Regionais Federais deverão instalar', imediatamente,
oomissões de conflitos funcliários que possarn servir cle apoio operacional aos juízes e,
principahnente nesse prin:eiro rnomento, elaborar a estratégia de retontada cla execução de
ctecisões suspensas pelapresente ação, de rnaneira gradrral e escalonada;

b) Devem ser realizadas inspeções jucliciais e audiências de mediação pelas conrissões de
contlitos fundiários, corno etapa prévia e necessária às ordens de desocupação coletiva, inclusive
ent lelação àquólas cujôs rnandados já tenhant sido expedidos, As audiências devem contar conr
a participação do Ministério Público e da Defensoria Pública nos locais em que esta estiv<;r'
estruturada, bem c.ouro, quando for o oaso, dos órgãos responsáveis pela política agrária e utbana
da União, estados, Distrito Federal em municípios onde se sihre a área do litígio, nos teunos do
art, 565 do CPC e do aÍt, 2o, § 40, da Lei n" 14.21612021;

c) As medidas aciministrativas que possnnr resultar cm remoções coletivas de pessoas
vulneráveis devem:

i) ser lealizadas mediante a ciência pr'évia e oitiva dos represeutantes das comunidades afetadas;

ii) ser arrtecedidas de plazo nrínimo ruzoâyel para a desocupação pela população envolvida;

iii) garantir o encatninhamento das pessoas em situação de vulnerabilidade social pala
abrigos pírblicos (ou local com corrdições dignas) ou adotar outra medida eficaz para
resguardar o clireito à moradia, vcclando-se, em qualquer caso, a scparação de membros dc
umâ me.sma famílin.

Sabe-se qLre, no contexto da alteração do cenário epidemiológico no Brasil, a retornada das leintegrações
dc posse suspensas em razão da panden:ia devc se dar cle lbnna responsável, cautelosa c som respeito
aos direitos fundamentais em questão . Sob o ponto de vista socioeoonômico, ainda clue o cenário atual
seja de an'efeoimento dos efeitos dn pandemia da COVID-I9, é grave o quadt'o de lnsegurança
habitacional,

A execu§:ão siniultânea de nrilhares de orde.ns de desocupação, qtre euvolvetn rnilhares de far-nílias
vulneráveis, golaria o risco de convulsão social, Por isso, é preciso estabelecer um regimc de trausição
pala a progressiva retomada das reintegrações de posse,

No caso. o c.ontexto farriiliar, da peticionaute é nruito clelicado, Coni circunstância financeira adversa c

cr'Ítica, haja vista o acúrnulo de débitos e clespesas que excedern a renda familiar, o segmento viveucis
angústia e expl'êssa o receio de nâo saber conro contornal' a situação, Importa enfatizar qlte não

apresentam apoio externo fauriliar, rede anrpliada, pois os dernais parentes também enfi'entam

dificuldades econômicas. Aderlais, há de se consiclerar que a composição é sobremodo vulnerâvel cotr-t

historico cle clepre.ndgncia química e adoecimentos lecorreutes da Sra. Ivanete, a clttal é acometida p<-,r

a
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âglavos de saúde que requerem aterrção e cuidados contínuos, Portanto, a Sra. Ivanste e família vivenciaur

sittração de vulnerabilidade socioeconômica, a qual se rnate.rializa na acentuada crise financeira hodierna
e. agudizada pelo cenário de pandemia do novo colonavírus,'

Arrte o exposto, FAZ-SE MISTER a suspensão do urandado de reintegração, a fim cle antes ser'
observadas as cautelas previstas na ADPF 828, corforure determinado no acórdão do TRF5, em especial:
i) Realização de inspeções judiciais e audiências de mediação antes de qualquel decisão para
desocupação; ti) Mediclas para resguardo do direito à moladia da assisticla, pessoa idosa e hipossuficiente,
considerando que reside no local há dé.cadas; itl) Direito à relooalização das pessoas eln
vulnerabilidade social, confontre, tarlbérn, fora deternrinndo pelo juÍzo no processo,

j
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3, DOS REQUERIMENTOS t;,,'a;.,,.,.,-...Í
u,- .t\ -

,8,-t...r.'j.,

tlnr Íhce do exposto, antes da autorização cle demolição, requer-se que seja assegurada a realocaçiin
da lhrnília cm outra residêncla pelo munlcípio de Cauclia, confornre definldo no regime dc
transição estabelecido na ADPF 828, bem como na dcclsõo Id, 30942271, que determinou ao

iVlunicípio que ndote as medÍdas neccssárlas à realocação cla famÍlia para nova habitação, seja

através do oferecimento de nova moradia já disponível ent programas dc habitaçá0, seja através do

pagamento de aluguel social, confornre requerido pelo IBAMA e ratificado pela União Fcderal
(petiçõcs de ID 4058100.29569803 e1058100.29571606). Desse modo, somcnte após realocâdn a

l'rnrílin, quc scja autorlzada a deruollção do restaltte da barraca.

Nesses termos, pede e esperâ dcÍ'erimcuto.

Fortaleza, data na assinatura digital.

DANIEL TELES BARBOSA

Defensor Público Federal

ll ilil
P,uç -,.:: 011uvt95.27,20t ?.4,05,8100

,4 rri,tÍd\r cl(r11,ric,órrdrle Por:
DÁNIEL TELAS DÀRDCrSr{ - Cúllor
Dil(il s hur'u rlú u"ln0(uíÀ102/112024 l0:01:05
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Procuradoria Geral do Municíplo <pgm@caucaia.ce.gov.br>

processo 0809895
2 nrensagetts

Francisco Lau ro Gomes <laurogomes@jíce,Jus,br>
Paral Procuradorla Geral do Munlcíplo <pgm@caucala.co,gov.br>

TERMO DE ENCAMINHAMENTO EXPEDIENTE

llmo.(a)Sr.(a)

EU, OF|C|AL DE JUSTTçA FEDERAL, ENCAM]NHO A V SA. POR MErO DE MENSAGEM ELETRONTCA, O

MANDADO E DOCUMENTOS QUE O INSTRUEM, FICANDO V SA. , POR ESTE ATO, DEVTDAMENTE

CIENTIFICADA DOS TERMOS DO EXPEDIENTE E DE SEUS DOCUMENTOS ANEXOS, nos terMos da

Resolução 354 de Lg.LL,ZO2O do CNJ, art, 10, ll e Portaria ne 38512020 do TRFS. EM CASO DE DÚVlDA,

FAVOR SE REPORTAR A VARA DE ORIGEM, VIA EMAIL /TELEFONES INSERIDOS NO MANDADO POR ELA

EXPEDIDO.

SOLICITO OUE CONFIRME O RECEBIMENTO.

No ensejo, renovamos os votos de estima e consideração.

FORTALEZA, data da assinatura digital,

AT.TE

Of Justiça

'tÉ 0809895 mun cau.pdf
144K

Procuradoría Geral do Munlcípio <pgm@caucaia,ce.gov.br>

Para: Francisco Lauro Gornes <laurogomes@jfce.jus. br>

12 de Junho de 2025 às 09:'12

RECEBIDO E DISTRIBUIDOR COMPETENTE

Sentlo só o que se apresentava até o nromento, permanocemos à disposíção para qualquer providência nacessária'

SETOR DE DISTRIBUICÁO

Corclialmente,

PROCURADORIA GERAL DO MUNIC|PIO DE CAUCAIA. PGM

Rc'rl,,vin CE 090, l(nr 01, o" 1076r ltnmbé, Cauciiia - CE,

[T,:,iu ú;: mcr'stgvns 6nieÍlóÍÉs ocultol

6l(:02"8I0



Éitihrrc.lt
Procuradoria Geral do Munlcíplo

SEGUE MANDADO - TRF-5 - PROC. 0809895-27.2017.4.05.8100
1 nrensagenl

Procuradoria Geraldo MunlcÍplo <pgnr@caucaia,ca.gov.br> 12 de junho de2025 às 09:18
Para: PGM - Adelaide Uchoa <propatma@pgnr,caucaia,ce.gov.br>

SEGUE PARA CIÊNCIA E PROVIDÊI.ICIRS

SEGUE MANDADO E OS AUTOS EM ANEXO

Sendo só o que se apresentava até o nronrento, perrnanecemos à disposlgão para qualquer provldêncla necessária.

sEroR pE prsTRtBUt'çÁg

Cor<lialmertte,

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO DE CAUCAÍA. PGM

lLr,dovia CE 090, I(ru 01, n' 1076, ltnmlró, Cau. i,ia - CE, CEP 61602.S10

2 anexos

i!)
PROC, 0809895-27.201 7:4.05.81 00-compressed.pdf
1 9574K

MANDADO ..- pROCESSO 0809895-27.20í7.4.05,8100 . CUMPRlMENTO DE SENTENÇA.pdÍ

145K
-i\ul
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Ptocu,radoti* Gerdl eio MunüeÍpüo cle Cuucaia " Esteeio do Ce*rd"

Piocuradoria Patrinronial e d"o Meio Amhiente

Câucaia, 18 de deZ0Z5.

Memo n" @tzozs.

Da: Procuradoria Gelal do Município
Para: Sec.retaria Municipal de Planejarnento Urbano e Arnbiental

19.
r ur'

(.rg1 o1"7'

Sra. Secretórial,

Reiteramos as solicitaç:ões t'ornuladas nos Meuros n"s 207/2023, 526/2023

e 32812024 acerca da conclusão dos trabalhos de deniolição das construções ainda

remauescentes da Banaca Dois Coqueiros situa«ia na Praia de Iparana em Catrcaia-Ce., de

propriedade de Ivanete M.rrtins Teixeira.

Infonnamos mais nma vez que além da Aç.ão Civil Pública promovida pelo

Ministerio Público Federal clue tramita ein fase de curnprimento de senteuça na 6u Vara da

Justiga Fedelal no Ceará sob o processô n'0072824-91.2017.4.05.8100, tarnbún foi

recoúecida a inegularidade daç ocupaç(íes e construções feitas pela responsár,el pela

Baraca Dois Coqueiros na Açâo Popular objeto do Processo 0809895-27.2017.4.05,8100,

que trarnita em fase de cunrprirleuto de sentenga na 4" Vara da Justiça Federal.

Em ambos os processrls foi determirrada a denroliç'ão do referido

estabelecimento situado na Avenida Atll,ntica - Parque Leblon - Praia de Iparana enr

J

rllustríssima Sra.
Luciana Cavalcanti Marinho
M.D. Secrelária de Planejamento Urbarro e Arnbiental.
Nesta

Rodovia CE OvO, Ktn 01, n' 10'/6, lrarnbé, Caucaia - CE, CEP 61602410
Foner (85) 3342 5768

' &uraiL pgur@caucaia.ce.gov.br

01.
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Proctetueloda Gersl eÍer Muntcfpio de CarcatCI " Rrteeüo do

Procuradoria Pttuinronial et clo Meio Arubiente

Caucaia, e a realocação da família que rei,icle rla estrutura remauesceute da banaca cor.n

oferecimento de nova moradia ou disponibilizar pagamento (e aluguel social.

6. !t", r,8* r c r *+*i$r m au ,tílr! r. tú ' êr:

6.1, ldimtr c.llrtiol,ir rlr Crr, rir{r prr,qx Cr'p'or <e11i651i 3",;to teek al;'{u§r m( rr§ 
'J 

q íre, âds r ou»$N I q*&x esdq },tr â;}o {r ,J. ti,úi
JmliJs spimir s;rr,!rr.Íreh ph IÀri+X:iriio. qru,/frdd.*rp;rcao *,lrpio & lD lô»fOO,iit*:;t;.

Ú-l lnd{r« o lllsiíittio dr CueirCL eúàa }{t t* Âltê ! rr L -Lra:rr;[!a i rcú-:r;lc dl t'oiiir 
'a 

rc lJaalo. c] úÚâ.doo&re;iim íÊ e . tu]§!í.{rt'*:.Éi
or p.rvoru dr lúitq3r. rj: ta ir Jc 5*1uru & rllvt r+J, 

'v 
*irq r,;*iáa 6lo Dl.)L{ rcia;di nh !d;fe friul (iviràd & tD {0íl lü.19$itl{i G aox iú ?ijil,ttx}

l- l üÜo:itr r[» ].íuúh.* dc Cu $-C: & r as,r ar rir dr dír ]:l & jfig:r <r F(. d. H ]íÀualfl. Gsldo \ià; fuir

§ Zr6r.iJo o uáJo- ulola.r n gW 3xt &pala

De acordo com a decisão de 1410312025 (lD 4058100,3448009), o Juízo da

6u Vzu'a Federal detenninou a iuümação do Município de Caucaia para executar a

der-nolição do l'emarlesrrente da Baraca Dois Coqueiros imediatar:rente após a

desocupação do imóvel.

Consta ainda da referida dccisão judicial que o desoumprimento da ordenr

de dernolição acaueÍará ao Município de Caucaia a incidência de multa diária de R$

1.000,00 confouue detenninaclo na decisão ID 4058100,33400247

Assim sendo, tão logo seja providenciada a retirada da família ocupante e

efetuada a deuroligão das partes rÊrnallescelltes da Bar-raca Dois Côqueiros, de Ivanete

Martins Teixeira, seja encamiúado relatório conprobatório do cumpdmento da ordeu:

judicial (instruído corir fotograÍias do estrido do local), à Procuradoria Geral do Municipio

para manifestação nos antos do processo.

Segue anexa via impressa «la mais rerrente decisão proferida pelo Jr.rízo da 6u

Vara Federal pala coúecimento do teor integral da ordem judicial.

Seur mais para o momento, renovamos nossos protestos de estima e

consideração,

Ateuciosanrente,

.#;*,ffiííiÍo,r{iuíft,#;ríúhu"
Procurarlora do Município

Rodovia CE O9O, I(m 01, no 10?6, ltambé, Caucaia - CE, CEP 616024f0
Fona (85) 3342 5768

EmaiL pgnr@cauca ia.ce.g.rv.br



Prccuradoria Geral clo Município de Caucaia - Estada clo Ceard.

Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

Caucaia, 20 de maio de 2025

Memo nu ,),5Ãtzoz 5.

Da: Procuradoria Geral do Município
Para: Secretaria Municipal de Planejarnento Urbano e Ambiental-SEPLAM,
cic Gabinete do Prcfeito - CABPREF
c/c Secretaria Municipal de Infraestrutura-SElNFRA _
c/c Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SDS

Sra. Secretárial,

Reiteranos as solicitações formuladas nos Memos n's 13712025,207/2023,

52612023 e 32812024 acerca da conchrsão dos tlabalhos de deurolição das coustruções

ainda renranescentes da Elarraca Dois Coqueiros situada na Praia de lparana em Caucaia-

Ce., de propriedade'de Ivanete Martins Teixeira.

Infonlamos mais urna vez que alérl da Ação Civil Pública prornovida pelo

Ministério Pirblico Federal clue tramita em fase de cumprimento <le sentença na 6' Vara da

Justiça Federal no Ceará sob o processo no 0012824-91.2017.4.05,8100, tarnbén: foi

recoúecida a irregularídade das ocupações e construções feitas pela responsável pela

Barac'.a Dois Çoqueiros na Ação Popular objeto do Processo 0809895-27.2017.4,05.8100,

que tranrita em fase de ouniprimento de sentença na 4' Vara da Justiça Federal.

lllustrissima Sra.
Luciana Cavalcantl Marinho
M.D. Secretária de Planejamento Urbano e Ambíental.
Nesta

Rodovia CE 090, Km 01, no 1076, ltambé, Caucaia - CE, CEP 61602410
Fone: (85) 3342 5768

Enrai[: pgm@eaucaia'ce.g.rv.br
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Procuradoria Geral do Município de Caucaia - Estada do Ceard,.

Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

Ern ambos os proctrssos foi detemrinada a demolição do leferido

estabelecimento situado na Avenida Atlântica - Parque Leblon - Praia cle Iparana enr

Caueaia, e a realocação da farnília que reside na estrutura remanescente da banaca colrl

oferecimettto de nova nroradía ou disponibilização de pagaurento de aluguel social.

De acordo corn a decisão de 14103/2025 (lD 4058100.3448009), o Juízo da

ó" Vara Federal detenninou a intimaçâo do Município de Caucaia para executar a

demolição do remanescente da Banaca Dois Coqueiros imediatamente após a

desocupação do irnóvel.

Em resposta ao Memo 13712025, a Secretaria de Planejamento Urbano e

Arnbierrtal, por meio clo Oficio 359/2025-SEPLAM, infonna que foi realizada fiscalização

no local e vedÍicou que no local existeln estrutLuas da Baraca Dois Coquciros e que a

atividade erlonômica foi reativada.

Ou seja, a bauaca que havia sido parcialmente dernolida está novamente

firncionando e a faurília continua residindo no loc.al.

Vale reruernorar que a referida de.:isão judicial que detenninou a demolição

total da Banaca Dois Coqueiros, prevê ainda que o descumprirnento da ordern de

dernolição acarretará ao Município de Caucaia a incidência de mtúta diária de R$ 1.000,00

(rD 40s810033400247)

Assim sendo, para evitar quc o Município de Caucaia arque coln a multa

diária já fixada, e que o descumprimento de oldem judicial teúa consequêucias jurídicas

inclusive ao gestoÍ municipal, se mostra nec'.essário e urgente que seja providenciacla a

retirada da família ocupante e efetuada a dernolição total da Barraca Dois Coqueiros, de

Ivanete Martiris Teixeira,

Arraso a SEPLAM não disponha de rneios suficientes para a operação,

solicitamos que esta secretada entre em contato diretarnente cotn outras secretarias

nrunicipais (Secretaria de Infi'aestrutura, Secretaria de Patrinrônio e Transporte, Secretaria

Rodovia CE 090, Km 01, no 1076, ltanrbé, Catrcaia - CE' CEP 61602'310
Fone, (85) 3342 5768

Iinrail, pgrn@carrcaia.ce.g.rv.br
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Procuradorio Geral d.o Município de Caucaia - Estado do Ceard,.

Procuradoria Patrimoniirl e do Meio Ambiente

Municipal de Segulança Pirblica, Guarda Municipal e Secretaria Municipal de

Deseuvolvirnento Social) a firn de que, eln ação conjunta, seja cumprida a ordem judioial

de der:rolição e de realocação da famÍlia ocupante.

Apos a dernolição da barraca, seja encamiúado relatório comprobatório do

cumprimento da ordem judicial (instruído corn fotografias do estado do local), à

Procuradoria Geral do Mr:nicípio para uranifestação nos autos do proce-sso.

Segue anexa via impressa da urais retente decisão proferida pelo Juízo da 6"

Vara Federal para conhecimento do teor integral da ordem judicial.

Sern' mais para o montellto, renovalllos nossos protestos de estima e

consideraSo.

Atenciosanrente,

J

1n1,i,14,^/1 ,/4 tL /,0,1 L/
kàõiáiae'Míria Rod rigues Lopes u choa

Procuradora do MunicíPio
Coordenadora da Procuradoria Patrimonial e «lo Nleio Ambiente

Rodovia CE,09t), Km 01, n" 10?6r ltarnbé, Caucaia - CE, CEP 61ó02410

Fone: (85) 3342 5768

Email: Pgrn@cdtlrâ iâ' ce.Buv'b r



PRocEsso No: 0012824-91.2002.4.05.8100 - cuMpRrMENTo DE SENTENÇA
EXEQUENTE; GLAUDIO SERGIO pAtvA CAVALCANTE e outro
ADVOGADO: José Heleno Lopes Viana
EXECUTADO: ROSALINA ALCANTARA PEROTE e ourros
ADVOCADO: Fabricio De Sousa Campos e outros
6" VARA FEDBRAL - CE (IULZ FEDERAL SUBSTITUTO)

-6 O rírt()

!-
(,

I
ç r.$

Ê

MÁNpêpo pE rryfrMAÇÂo, pESOCUPAÇÁO p pEMOLIÇÃO

A Doutoia NILIANE MEIRA LIMA, MMo. JuÍza Federal da 6" lhra da Seção Judiciária do Estado do Ceará, por
nLrmcfl s'.ão lega l, etc.

MANDA a qtra.lqtter Oficial de Justiça deste Juízo Federal, a quem este for distributdo que, em seu cunprinteriro,
INTIMtr a exÊetltada IVANETE MARTINS TEIXEIRA ou qu6rn quer que esteja ocupando o imóyel para que,
voluntarianrente, desocupe a coustrução remanescente do imóvel denominado "Barraça Dois Coqneiros" (residêr:cia

âutica, n. 795, Caucaia/CE, no prazo de 30 (trinta) dlas, §g!_pg-99.3@pgç&
a fim viabilizar a DEMOLIÇÀO a scr efeiuada ieto úUN-rÔiffi oe cau-call,

confomre decisão de id, 405E100.34480309 (cópia anexa).

Iim scguida, INTIME, igualnrente, o MUNICIPIO DE CAUCAIA para quo adote as providências adrninistrutivas a seu
calg,o para viabilizar a dernolição da colstruçào rernaltêsLrerlte findo o prazo de desocupação, ruediante opcração coujunta
dos órgdos competúrl1es.

\tncido tal prazo, PROMOVA o OÍicial de Justiça a imedlata desocupação do imóvel, ficando ao seu critétio o uso de
lbrça policiat para remoção dos ocupantcs resistenÍes ou de quaisqucr cbstÁculos ao cumprimeuto da ordçm

,iudiclal, tais souro arombar porles/portôes/Lrancelâs, etc.

Advirta-se que., seJam tomsdss apenas as medidss estrltamente necessárias, CONÍ
A CAUTELA pira, lavraudo-se de Ndo o corrÊspondente Termo.

O prazo acima estipulado ocorrerá com o niandado em mãos do oficial de justiça sorte.ado para o
cumprimento, o qual deverá retornar ao endereço no dia útil imediatamente posterior ao término do

pÍazo, a Íjm de efetuar a desocupação e acompanliar a demolição do referido imóvel, a ser curnprida
nos seguintes temlosl

AUI'ORTZAÇÃO pa.Rl DEMOLTÇÃO :

- Fica autorizada a dernolição total do inróvel de.scrito acinto, ern razão de sua localiznção enr Terreno de Mâritüa,
confbmre o título e;(ecutivo judicial.

- r\ denroliçào dever'á observar as norÍ)ras de segurançu e protÊÇão ambiental, evitando danos a ecossistenras adjacentes,

- A demoliçãc. scrá exc.'utada pelo MUNICIPIO DE CAUCAIA, a quen çompete a adoção de providências

adnrinisnativas neccssárias ao cumprimcnto da oldern judicial.

- A <Jenrotiçâo deverá ser ele.tuacla imediatâmentê após a desocupaqão do imóvel pela executada IVANETE MARTINS
TEIXEIRA ou queut quer csteja oc-upando o iuróvel, sob pena de irrcidência de nrulta pelo descumprintettto da ordeni
judicial.

- A autoridade poticlal local ficará à disposiçào para garantir a exer'ução da ordun judicial, conforme afi. 536, § 2" do

CPC (rcquisi5'.ão já autorizada nos Oflcios id. 4058I00,36076608 e 4058100.3 6076911).

- O dustomprit::euto da ordanr de demrrlição acanetará ao MUNICiPIO DE CAUCAIA a inc.id€ncia da nulta diária de

R§ I .t)00,00 confomre détenninado na decisdo id. 4058I00.33 400241 .

CUMPR4.-SE, na fonna e sob as ponas de lei. EXPEDIDO nesta cidade de Fortaleza, Capital do

Estado do Ceará, em 14 de nrarço de 2025, Eu, Maria Alice Alcântara Rodrigues, Diretot'a de

i2 17,03i



PRocEsso No: 0012824-9t.2002,4,05.8100 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: GLAUDIO SERGIO PAIVA CAVALCANTE e outr.o
ÀDVOGADO: José Heleno Lopes Viana
EXECUTADOT ROSALINA ALCANTARA PEROTE e ouhos
ADVOGADO: Fabrício De Sousa Car:tpos e outro
6" VARA FEDERAL . CE (JUTZ FEDERAL SUBSTITUTO)

("1

DESPACIIO

Trata-se de cumprimento de sentença eru que o executado Município de Caucaia foi reiteradamente
intimado para demonstrar o efetivo cumpümento da detemrinação judicial consistente na
deurolição do retrtanescente da baraca Dois Coqueiros, situada no Parque Leblon.

Apesar da advertência de que a ausência de con:provação do curnprimento da determinação judicial
no prazo fixado poderia acanetar a fixação de nrulta (ID 4058100.32824302), o Município de
Caucaia, por meio de sua representaÇão judicial, hmitou-se a informar, em resposta ao últinio
despacho ploferido nos autos, que foram reiterados os termos do Merno 20712023 e mais uma voz
solicitadas as providências à Secretaria de Planejanento Urbano e Ambiental do Município de
Caucaia para concluir a dernolição da Bauaca Dois Coqueiros e comprovar o cumprinrento da
ordeur judicial rnediante apresentâção de relatório círcunstanciado sobre a operação (lD
4058 r 00.3296176s).

Depois dessa nranifestação, nada mais foi apresentado ou requerido, nem pelo Município de

Caucaia, nern pela ocupante do imóvel, a executada IVANETE MAKIINS TEIXEIRA, a qual fora
intirnada pessoalmente para desocupar o inióvel ern 30 dias em 28 de rnaio de 2023, confomre
certidão ID 4058 1 00.29677230.

Ante o exposto, detemino:

l) Reitere-se a intimação do Município de Caucaia (via sistema PJe) para denronstrar o efetivo
cumprimento da detenninação judicial consistente na demolição do reuranescente da baruac'a

Dois Coqueiros, conforme já determinado no ID 4058100.32824302, no prazo de l5 (quinze)

clias.

Restabeleço, de logo, a multa diária de R$ 1.000,00 fixada na decisão do ID
40581 00.19664629, a qual fora suspeusa por força da decisão proferida na ADPF 828 MC/DF,
que teve seus efeitos prorrogados enquanto perdurassem os efeitos da crise sanitária decorrente

da COVID-19. A multa será aplicada ern desfavor do Município de Caucaia a contar do i6u dia

útil após a confinuação eletr'ônica da intimação deste despacho, caso persista o

descumprimento da determinação judicial.

2) Uma vez que a continuidade do inadimplemento da obrigação poderá emejar a

responsabilização pessoal do gestor da Municipalidade, expeça-se tnandado de intimação

pessoal clo Sr. Prefeito do Município de Caucaia acerca deste despacho, dando-lhe efetiva

ciência de que o não atendimento à determinação judicial poderá acarretar a incidência de

urulta de caráter personalÍssillo ao gestor, emtazáo da sinragão de reiterado descumprimento

constatada nos prêsentes autos.

3) Curnpridas a deten:rinaçõe.s acima, vistaaos exequentes pelo prazo de l5 (quinze) dias.

l2

Ciência às partes,

l7tlt8l2u2



PRocEsso No: 0012824-9r.2002.4.0s,8100 - cuMpRrMENTo DE SENTENÇÁ
EXEQUENTET CLAUDIO sERcIo PAIVA CAVALCANTE e ouuo
ADVOGADO: José Heleno Lopes Viana
EXECUTADO: ROSALINA ALCANTARA PEROTE e outros
ADVOGADO: Fabricio De Sousa Canipos e outros
6' VARA FEDERAL . CE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)

.,t
C.

;álo Íl'r

trt

L..
.,;

(.!
2 -cl'

O

DECISÃO

Cuida-se de manifestação do Município de Caucaia, acostada no id. 33516866, através da qual
rÊquer a expeclição de oficio aos órgãos federais competentes pam auxiliar no presente intento,
notadamente a Superintendêucia de Patrimônio da União no Ceará - SPU/CE, a §uperintendência
Regional do Departamento da Polícia Federal no Ceará - SR/DPF/CE e a Polícia Vtiiitar do Estado
do Ceará - PMCE, pugnando pela expedição de mandado de demolição a ser cumprido
oporfunamente com o auxílio dos referidos órgãos a fim de dar efetivo cumpdrnento ao cornando
judicial exalado nos autos,

Explica o Municipio de Cattcaia que a ârea em comento vem sofrendo substancial influência de
facções criminosas, estando dificultada a atuação na região em deconência de ameaças ao corpo de
servidot'es integrantes da estrutura da nrunicipalidade.

D o relatório.

O presente caso trata de ação popular, em fase de cunrprimento de senteuça, cujo ato lesivo
guerreado consiste nâ construção inegular de baracas de alvenaria, ern terreno de nrarinha, e cuja
posse pertence ao Município de Caucaia/CE.

Na espécie, obsero que esse juízo julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais para
deternrinar a desocupação e a der:rolição, no prazo de 30 (trinta) dias, das barracas Dois Coqueiros
e Leblon, bem como condenar, tão somente, o Município de Caucaia e o proprietário da Barraca
Leblon ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais),pn-,
t.díq,

A Segunda Turma do TRF 5' Região negou provimento à apelação do Município de Caucaia,
mantendo a sÊntença prolatada por êste Jutzo (id. 14695636, f. 4).

Ern manifestação de |d,2?823795, o Município de Caucaia informa que, de acordo com o oficio no

ó8312021-SEPLAM, oiiundo da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Ambierttal, a

Barraca Leblon foi removida integralmente e a Barraca Dois Coqueiros foi lemovida parciahnente,
restando apenas a parte destinada à residência da famÍlia da proprietária, Sra. Ivanete Martins
Teixeira.

Ou seja, o Município de Caucaia procedeu à retilada parcial da ocupação perpetrada pela Barraca
Dois Coqueiros, a qual restou obstada, à época, em razáo da ADPF n" 828/IvÍC/DF, que teve setls

efeitos prorrogados enquanto perdurasseur os efeitos da crise sanitária decorrente da COVTD-19.

Acontece que, confonue a manifestação supracitada, o Municipio de Caucaia vem enfi'entando

ciificuldades para cumprir a detenninação judicial consistente na dernoligão do remanescente da

t1 t'7iu1/2i2

(

DECIDO.
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RELA'I'ÓRIO DE IIISCA IIZXçíO N' I 3I/2025

DA DDMÂNDÁ
Origun: PGM
I nterc,ssa d o : MPFIPGiVÍ
Processo n":0573/2025
A na Barraca cirris iiell r13

Em atendimento Íro despacho/DlJUR, exarado no processo snpracitado, no dia ll dc

abril de 2025, uma equipe de fiscais da Courdertadoria de Fiscalizaçâo COFIS/SEPLAM

realizou visloria, in lc.tto, na Averrida r\tlântica, s/n, Parque lreblon, a frnr de identificar se a

t)ar r i.lüu d o is coqi: ci ro.s Íbi dtsticupacla.

Nn ocasião, constâtou-se que a referida barraca segue com stras eslruturas no mesmo

tcrleno, de nruinha, couforme clescrito no plocesso. Permanece sendo utiliz,ada cum Ít rnesrna

atividade ('.Õlnúlüial, trarracfl de praia, Airrda, foi possível rcgistrara moviutentação <le carros

cottr clientes rlesc."nclo parà cotrsiltllit' nr: lor.:al. Posto isso' Íem§telnos o Proce-tso À Diretoria

.Íurídica- D IJTJR/SEPLAM.

Segue errr aucrxo Íbtos dcrsta rrisforia

Caur:tria, I I de ablil de 2025

;\ssir,anr o relatór'io

Ruc Jeróflimo Anrorol, Nô 99
Centro - CEP:61 6()0-135

ce plorr,§c oucoio ce.gov.br

/wt'r,. c)-i()_3ü

(85) 9 9951-4848 .. l FunclonomsÉto. Ds Eêgundq
o sexto-feiro, dos 8h às 'l4h'

Data do vistorio: ll/04/2025
Fiscais; Jttsiel Santos, Gustavo Peleira e

NotiÍicado; ( Sirn(X)Não

Paulo I Ill
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Anexos:

Irotu 0l : l.uolizaçào tlt hari'ri;,.1

Itoto 021 Bat rttcct dois coqt;eiros - Àv. Átlinticil

Ruo JBrónímo Amor ol. Na 99
Centro - CEP: 61.600-135

, Func:cndíôântg- Dq s.3trl\í'l
o serto-Íeiro, das th ôa lzlh.

)

seFlonrí::.csucaia ce gov br (85) 9 9951'4848
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§ecroturiu Mtrrici;;ol do
Ploneiornento Urb€no' e Âmblêntdl

F'oto 03: Barnrca doi.r coquciros - Áv. Átliinticct

[iirto 04: ]Jaritit'd tloi:; c't,.jteirós - Ptuiu

Ru.: Jerônímo AnloÍol, N'99
Csr',tro - CEP: 61.eâO-13S

seplcr', f :ei.lcci:.ce gov.hr (85) 9 3951-4e48 : Funcionom6nto: De s€gundo
' o eerto-feirq, doESh ôs 14h'

,,gtü. "
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'Foto 
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Ruo Jêrônimo Arnorol. l'la 99
C€ntro - CEP: 61.6O0-135
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Procurad.oria Geral clo Município cle Cauc.aia .Estado clo Ceara.

Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

Caucaia, l8 de de2025

Memo n'@tzozs.

sEpLAtÁ 
^ 
(

d\ .1p o'

ú c1c!D

Da: Procuradoria Geral do Município
Para: Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental. 1p.

Sra. Secretárial,

Reiterauros as solicitaçfes formuladas nos Memos n"s 207/2023, 526/2023

e 32812024 acerca da conclusão dos trabalhos de dernolição das construções ainda

Íelnanestentes da'Barraca Dois Coqueiros siflrada na Praia de Iparana em Caucaia-Ce., de

propnedade de lvanete NÍaÍins Teixeira.

Tnformanros rnais urua vez qlle alem da Ação Civil Pública prornovída pelo

Ministerio Pirblico Federal que tramita ern fase de cnmprimento de sentença na 6u Vata cla

Justiça Federal no Ceará sob o processo n" 0012824-91.2017.4,05.8100, tarnbén: foi

reuronhecida a irregularidade das ocupações e construções feitas pela resportsár'el pela

Barraca Dois Coqueiros na Ação Popular objeto do Processo 0809895-27.2017.4,05.8100,

que tramita em fase de cumplimento de sentença na 4o Vara da Justiça Federal.

Enr arnbos os processrrs foi determinacla a demolição do referido

estabelecimento sinlado na Avenida Atlfuitica - Parque Leblon - Plaia de Iparana em

J

lllustríssima Sra.
Luciana Cavalcanti Marinho
M.D. Secretária de Planejamento Urbano e Ambiental.
Nesta

Rodovia CE O9O, Km 01, no 10?6, Itambé, Caucaia - CE, CEP 61602€10
Fonq (85) 3312 5?68

Email, Pgrn@caucaia.ce.gov.br



Proutradoúa Geral do Municípia ele caucaia . Estada do ceara.
Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

Caucaia, e a realocaçâo da farnília que reside na estrutura rernanescente da barraca coln

ofe[ecimento de uova moradia ou disponibilizar pagar:rento de aluguel social.

De acordo com a deoisâo de 1410312025 (ID 4058100.3448009), o JuÍzo da

6o Vala Federal detenninou a intimação do Município de Caucaia para executar a

demolição do remanescente da Barraca Dois Coqueiros irnediatamente após a

desocupação do imóvel.

Consta ainda da referida decisão judicial que o descumprimento da orderu

de denrolição acametará ao Município de Caucaia a incidêucia de rnulta diária de R$

L000,00 confor:ue detem:inado na decisão ID 4058100 .33400247

As.sim sendo, tão ltrgo seja providenciada a retirada da família ocupante e

efetuada a demolição das partes remanescentes da Banaca Dois Coqueiros, de Ivanete

Martins Teixcira, seja encaminhado relatório comprobatório do cumprimerrto da ordern

judicial (iustruído com fotoglafias do estado do local), à Procuradoria Geral do Município

para manifestação'nos autos do processo.

Segue anexa via impressa da mais recente decisão proferida pelo Juízo da 6o

Vara Federal para coúecimento do teor integral da ordern judicial.

Sem mais para o momento, Íenovarnos nossos protestos de estima e

consideraçào.

Atenciosamente,

, 1,r'-./.,2,.."r{, . /.( i(- /r), L ["--
xíct'úãirte Maria Rodrigues Lopes Uctôa

Procuradora do MunicíPio

Rodovia CE O9O, Knl 01, n" 10?6, ltambép Cattcaia - CE, CEP 61602€10

tone, (85) 3342 5768
' 

Vmail: Pgor@catrcaia'ce.gov'br
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RELATÓRIO SOCIAL

1. |DENTIFTCAÇÃO

TDENTtFtCAçÃO
NOME: lvanete Martins Teixeira
GPF: 538.580.263-87
NIS: '12202273524

ENDEREÇO: Rua Dois Coqueiros, S/N.

BAIRRO: lparana.
PONTO DE REFERÊIIClR: Barraca Dois Coqueiros
TELEFONE: (85) 9.861 3-9672

2,COMPOSI FAM!LIAR

2. DEScRtçÃO DA STTUAçÃO

Em atendimento à orientação da Procuradoria do Município de CaucaialCE,

realizamos visita, no dia 17 de junho de2025, noperíodo da manhã, à Barraca Dois

Coqueiros com o objetivo de conhecer a família residente no local. Ao chegarmos, a

Sra. lvanete Martins Teixeira encontrava-se participando de uma audiência. Após

seu encerramento, ela recebeu a equipe do CRAS Litoral para diálogo.

A Sra. lvanete, 58 anos, reside no referido local com dois filhos - Felipe

Teixeira (33 anos) e Felício Teixeira (30 anos) -e o neto João Emanuel (14anos).

Também vive no anexo da residência o Sr. Alves, um idoso de 61 anos com

deficiência em uma das pernas.

r.,, F-::,:.t:.:-*lr.tír..: li :-.:.t r:à-'.-,, r::F Étí.1.í,"1;; i 'i f,...'rr:Jrn,:r:.:,i CrÊl:5lr,J:o:+:.11 ,cri),i:r.ià:.i'É.

NOME PARENTESCO DATA DE

NASCIMENTO

IVANETE MARTINS TEIXEIRA RESP. FAMILIAR 13t12t1966

FELIPE TEIXEIRA DA SILVA FILHO 1711211992

FELICIO TEIXEIRA DA SILVA FILHO 0811111994

JOAO EMANUEI] LEITE TEIXEIRA NETO 18t08t2010
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O senhor Manuel Alves Ferreira (CPF: 083.429.328-50) foi acolhido pela

família há cerca de dois anos. Ele ocupa um cômodo cedido pela Sra. lvanete e

seus familiares, uma vez que não possui vÍnculos familiares que possam lhe

oferecer moradÍa.

O domicílio é composto por área externa, banheiros, sala, cozinha e quados.

Possui abastecimento de água encanada e energia elétrica provenientes da rede

pública. Segundo a Sra. lvanete, ela reside no endereço há mais de 30 anos,

tratando-se tanto da moradia da famílÍa quanto da fonte de sustento, já que o local

também funciona como ponto comercial.

A usuária relatou não ser beneficiária de programas de assistência social

atualmente, tendo recebido anteriormente apenas o Auxílio Brasil. lnformou que, no

momento, não depende desses benefícios para suprir as necessidades básicas da

famÍlia. Em consulta ao Sistema do Cadastro Unico veriíicamos que sua última

atualizaçáo foi em 2A23, porém não consta as demais pessoas que coabitam oseu

domicílio no cadastro.

A senhora lvanete ressaltou ainda estar envolvida em uma ação judicial

decorrente de uma ordem de demolição da barraca, contando com

acompanhamento jurídico. Declarou não aceitar propostas de aluguel social,

expressando o desejo de garantir aquilo que entende ser seu por direito.

3,CONStDERAÇOES TECN ICAS

Diante do exposto, a equipe do CRAS Litoral se colocou à disposição da

família para eventuais encaminhamentos ou serviços socioassistenciais.

Caucaia, 1B de junho de 2025

Egina Serra Cavalcante

Assistente Social- CRESS 10766

i^) o-.ra-., :*rI É..l'r": tr f,li! tr+':'.rc rllP Ê'it:B lr'i :' '-: r."=:r:Frrn::' cÊ'j?j;Jrdeo !':i:'' 'Girr' Í1r"31 :-'6'
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Procut"adoria Get'al. do Município de Caucaia - Estado do Ceara.

Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

Caucaia, 07 de agosto de 2025

tllemo no

Da: Proculadoria Geral do Município
Para: Secretaria Municipal de Planejamer:to Urbano e Arnbiental-SEPLAM.
c/c Gabinete do PleÍêito - GABPREI:
c/c Secretaria Municipal de Infraestrutura-SEINFRA
c/c Secretaria Municipal de Deserrvolvimento Social - SDS
Ref: DEMOLIÇAO BARRACA DOIS COQUEIROS - OPERAÇAO CONJUNTA

SPU

Sra. Seu:retárial,

Após confit:nação de disponibilidade da Polícia Federal para auxiliar na

deurolição e desocupação da Ban'aca Dc.ris Coqueiros situada na Praia de Iparana errr

Caucaia-Cle.. de propriedade dc lvanete Martirrs 1'eixeila, reÍêrerrtes aos processos nos

0012824-91.2002.4.05.8100 (Ação Civil Pública - 6" Vara da Justiça Federal no Ceará) e

0809895-27.2017.4.05.8100(Âção Popular - 4o Vara da Justiç.a F-ederal no Ceará) inforrna

rIIustríssima Sra.
Luciana Cavalcanti Marinho
M,D. Secretária de Planejamento Urbano e Ambiental,
Nesta

R.rdovia CE t)90, Km t)1, n^ 1076, lrambé, Claucaia - CE, CEP 61602,810
Fone' (85) )342 5768

E rnail: pg»r@eau,,aia.ce.gov.br

r/



Procuradoria Geral, do Município de Caucaia - Estado do

Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

a Superinlen<lência do Patrimônio da União no Ceará que a operação conjunta colrl o

Município de Caucaia restou agendada para l9 de agosto de2025 (terça-feira).

l. I .1 .2 Porrto de encontro: Praça São Pedro - Avenida Ulisses Guinrarães
Coordenada s (-3.692241, -3 8.6 I 5 1 9)

1.1.1.3. Horário de chegada: 7:00
l.l .1.4. Horário de pronto (deslocamento ao alvo); 7:30
I .l .l .5. Horário da ação: 8:00
1.1.1.6. Previsão de tér:nino: l2:00

No expediente que segue anexo (Oficio SEI No 106077/2025IMCI)

constan"l as infonnações soble clemanda de nraquínário e lecursos h'unranos que deverão

ser disponibilizados pelos órgãos envolvidos na operação de demolição objeto das ordens

judiciais dos juízos da 4o e da 6" Valas das Justíça Federal com objetivo de providenciar a

desocupação do imóvel e executar a deuiolição cla Banaca Dois Coqueiros.

Caso se faça necessário dever'ão ser requisitados os esforços da Secretaria

de Patrirnôuio e Transporte, da Secretaria Municipal de Segurança Pública e da Guarda

Municipal para assegurarerll a rcaliz,ação da operação corn a segurança e a et'etiviclacle

necessárias.

O presente e.xpediente seguem ern cópia pala o Gabinete do Prefeito -

GABPREF, a Secretaria Municipal de Infi'aestrutura - SEINFRA e a Secretaria l\4unicipal

de Desenvolvimeuto Social - SDS para ciência e providências no sentido de coopet'arent

L'olr a operação no que ftrr pefiinente e de ac:ordo coln as tespectivas cotnpetêtrcias

irrstitucionais. ,

IJ

Ro.l.rvta CE 090, Km 01,, n" 1076, ltambé, Caucaia - CE CEP 61602'810

Fone (85) 3342 5768
Emai[r pgnr@*.rtrcaia,cÉ. gu,u-br



Proatratloria GerdL do Município de Caucaia , Estado do

Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

Após a desocupação e dernolição da banaca, deverá ser encamiúado

relatório cornprobatório do cumprimento da ordem judicial (instruído corn ÍbtograÍias do

estado do looal), à Procuradoria Geral do Município para manifestação llos autos dos

procêssos.

No aludido Oficio SEI N'10607712025/lv{GI a Secretaria de Patrimônio da

Uniâo inclica os contatos dos scliclores públicos federais disponibilizados para auxílio acr

Iv{unicípio de Caur:aia no planejarnento e operacionalizaçào da ação de desoculração

seguida da dernolição. (Agentes de Fiscalizaçrão Patdlnonial: Maik Rabelo: 85 98568-

l55l e Jose Andelson 85 98888-3595). Consta ainda do refêrido oficio o contato do

Oficial de Justiça Federal responsável pela execução da ordem de desocupaçâo (OJ

Romildo 85 98ó I 2-9695).

Sern rnais para o rnornento, renovamos nossos protestos de c:stima e

consideração.

Atertciosamenle,

,- .,:i/-y',a.uou ./-( t( 1)ç*, 4'-
tádelaide Maria Rodrigues Lopes Uchoa

Procuradora do Município
Coordenadora da Procuradoria Patrimonial e do Meio Ambiente

Ro.l.rvia CE 090, I(m 01, no 1076, ltambé, Cartr:aia - CE, CEP 61602€10
Fone: (85) 3342 5?68

Enr ailt pgtu@ca trt:aia. ce. gov.br



MINISTERIO DA GESTÀO E DA INOVAÇÀO EM SERVIÇOS PUBLICOS
Secretalia do Patrinrôuio da Uniâo

Superintendência do Patrimônio da Uniào no Ceará
Coordeuaçào

Serviço de Cara,.:terizaç:âo do Patrimônio
Seção de Fisr:alizat:ão

oFicro sEl N' to6o77tzo2stMcl

Ao Senhor,

Josó Isaias Rodrigues Tomaz
Procurador-Geral
Procuracloria Geral do Municipio de Caucaia
Rcrdovia Ce-090 Krr. 0l, 10?6 - Itarnbé, 61.600-970
(85) 3342-4410
p gm@caucraia. c e. gov. br
ascom(@caucaia.ce. gov.br
Assunto: Cumprimento de decisão Judicial. Resposta da SPU ao Oficio n'508/2025-PGi\{ (52569513)

Referência: Ao responder este Oficio, favor indicar exprcssaurente o Processo n" 00440.01l,,230/2015-18.

Senhor Procrrador,

l. Cumprimentando-o cordialmente, em virtude de cumprimento de Manclado DÉ-

INTIMAÇÃO, DESOCUPAÇÀO E DEMOLTÇÃO $9327222) IT.|TIMA o MUNICIPIO DE CAUCAIA
para que adote as providências administrativas a seu cargo para viabilizar a demolição da coustrr.rçào

rellranêscente finclo o prazo de desocupaçào, ruediante operação conjunta dos órgãos colnpctentes e en]
atenção ao Oficio n" 508/2025-PGM (52569513) que solicita detalhamento logísticos passamos a responder':

l.l. - A indicação de datas previstas pâra execução das etapas;

I.1.l. Resposta SPU:

l.t.l.l.
de disponibilidade da Polícia lrederal);

1.1.1.2. Ponto de encontro: Praça São Pedro - Avenida Ulissçs Guintriràes
Coodenadas (-3.692241, -38.615 I 9)

1.1.1.3. Horário de chegada: 7:00

I . l. I .4. I"Iorário de pronto(deslocarrrento ao alvo): 7:30

I . I . I .5. Florário da ação: 8:00

1.1.1.6. Previsâo de tÉrmino: 12:00.

1.2, -A descrição das atividades;



\

2. lnfonnauros que vencido o plazo psra que fosse PROMOVIDO a demoliçâo do imóvel, esta

SI'U/Ce indica osAgeutes de Fisu:alizaçào Patriniouial, MaikRabelo (85) 9 8568-1551 e JoséAndersr,rn (85)
9 8888-3595 para que possa auxiliar esta prefeitula no planejarnento e operacionalização da ação cle

desocupação seguida de dernoliçâo.

L Anotamos que foi designado Oficial de Justiç:a Federal, Romildo (85) 9 8612-9695, já
contactado por esla SPU, que executará ordem de desocupaçào,

4. Solicitamos infonnar ,

rrelhor andamento do planejanrento
telefônicos dos servidores designados.

5. Atenciosan:ente.

contatos do servidor público municipal designado para ação. Para

orientanros que as cr'rmunicações se dêem por meio

Anexos:

1- Ma[daclo DE INTIMAÇÃO, DESOCUPAÇ E DEMOLIÇ ÃO ggtZtZZZ):

lI - Anexo I Peç:as Processuais -PJ 0012824-91 .4.05.8 1 00 (443'7 30'7 9);

lll - Anexo 2 Peçra3 Plocessuais - PJ 0012824-91 .0s.8r00 (44373081)

Atenciosamente.

WALTER TADEU NOGU

'..- '. '.'"..-. 1,,, .- -i .'",, ' '-' .t í1.,.,'

GODINHO

,r' (':'^. : :: r ("'r..1'j

Docirnrento assinado eletronisarnerttc por Walter Godinho, Superintendente
Substituto(a), eru 0l/08/2025, às l3:43, conforrne de Brasilia, corn fundaniento no § 3u

do afi. 4o do

A autenticidade deste dLlcumelito pode ser cr.rnferida slte

aciir)=dôcumL'nto,-ct,nl'elir&id-olBao-ac<'ur:,,-Sltenro:0, infonuando o código verificador 52700565 c o

código CRC D69712C4.

Rua Barào de Arauati, no 909, 9o andar - Baino AJdeota
CEP 601 I 5-080 - Fortaleza/CE

(85) 3878-3701 - e-mail sefisspuce@gestno.gov.br - gov.br/gestao

Prúcr:s-io nu lt0440.0 I 1230/20 I 5-t 8 SEI n' 5271-rl-l-565
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DO CEARA
"R^çA ÔE FORÍES,POVO OE rEÂVOs-

OÍício: S/N
Assunto.'Requisição de apoio policial para cumprimento de reintegração de
posse.
ReÍerência : Processo 0012824-9L2002.4.05.81 00

ForlalezaJÇE, 10 de julho de 2025.

A Sua Senhoria,

Adriana Maria Bezerra Linhares Ponte

Oficiala de Justiça Avaliadora Federal

Prezada OÍiciala de Justiça,

Com o devido respeito e consideração, venho por meio deste, informar que,

com Íulcro na requisição de reÍorço policial (oÍício pe 0012824-

91.2002.4.05.8í00 - ll), a polícia militar informa que, está a disposição para o

reÍerido apoio, todavia, sugerimos o atendimento no tocante aos seguintes

meíos iogístícos para melhor viabilizar o cumprimento da referída demanda:

a. 10 (dez) Pessoas utilizando EPI's para realizarem a remoção de

objetos (serviço de capatazia);

b. 01 (um) caminhão-baú para reallzar o transporte dos bens da

executada para um local indicado por esta;

c. 01 (um) trator dotado de pá mecânica para realização de

demolição;

d. 02 (dois) caminhões-caçamba para descarte responsável do

entulho proveniente da demolição;

e. 01 (uma) equipe da Enel para realização de corte de Íornecimento

de energia elétrica;

f, 01 (um) bombeiro hidráulico para realização de cortê de

fornecimento de água;

rl


